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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

ATO PGJ Nº 237/2011

Regulamenta a participação do Ministério Público do Estado do Piauí no Programa “Esforço Concentrado Criminal” na cidade de Teresina/PI.

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Dra. ZÉLIA SARAIVA LIMA, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a realização pelo Tribunal de Justiça do Estado do Piauí de um “Esforço Concentrado Criminal” nos órgãos jurisdicionais de Teresina, dirigido aos processos de réus presos até 10 de janeiro de 2011;

CONSIDERANDO a necessidade de regular a participação de Promotores de Justiça no “Esforço Concentrado Criminal” na cidade de Teresina/PI;

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição essencial à função jurisdicional do Estado, nos termos do art. 127 da Constituição Federal,

RESOLVE:

Art. 1º  Regular a atividade dos Promotores de Justiça que participarem do “Esforço Concentrado Criminal” em Teresina/PI.

Parágrafo único. Incumbirá ao Coordenador do Centro de Apoio Operacional das Promotorias Criminais – CAOCRIM orientar a atuação dos Promotores de Justiça.

Art. 2º  O Procurador-Geral de Justiça designará, mediante portaria, os Promotores de Justiça que atuarão no “Esforço Concentrado Criminal”, os quais serão indicados pelo Coordenador do Centro de Apoio Operacional das Promotorias Criminais – CAOCRIM.

§ 1º  Caberá ao Promotor de Justiça designado, no prazo de até 10 (dez) dias antes do início do “Esforço Concentrado Criminal”, comprovar a regularidade de desempenho funcional em sua respectiva Promotoria de Justiça, mediante certidão expedida pela Corregedoria-Geral do Ministério Público.

§ 2º  Em nenhum caso a designação poderá afastar o membro de seus serviços na Promotoria de Justiça de origem por período superior a duas semanas por mês.

Art. 3º  Os Promotores de Justiça designados para atuar no “Esforço Concentrado Criminal” presentam o Ministério Público para todos os fins legais, notadamente quando participam de  audiências criminais, ofertam alegações escritas ou orais, emitem pareceres, tomam ciência de decisões judiciais, interpõem recursos e adotam outras medidas processuais que se fizerem necessárias.

§ 1º  Cada Promotor de Justiça fará carga de pelo menos 10 (dez) processos por semana de trabalho, devolvendo-os à Secretaria do órgão jurisdicional competente acompanhado da devida manifestação ministerial.

§ 2º  Ao final de cada semana de trabalho, o Promotor de Justiça atuante no “Esforço Concentrado Criminal” elaborará relatório, conforme modelo constante do Anexo I, o qual será encaminhado, via ofício, ao Centro de Apoio Operacional das Promotorias Criminais – CAOCRIM, por meio dos serviços do Protocolo Geral da Procuradoria-Geral de Justiça.

§ 3º  Nos casos de acúmulo da demanda, em caráter excepcional e sem prejuízo do disposto nos parágrafos acima, o Coordenador do  Centro de Apoio Operacional das Promotorias Criminais – CAOCRIM poderá receber os processos incluídos no “Esforço Concentrado Criminal” de Teresina/PI que estejam com vista ao Ministério Público, distribuindo-os imediata e equitativamente a todos os Promotores de Justiça designados, fixando prazo para a devolução dos autos com a devida manifestação.

Art. 4º  Serão concedidas 02 (duas) diárias ao Promotor de Justiça designado que atue efetivamente nos processos incluídos no “Esforço Concentrado Criminal”.

§ 1º  O requerimento, o pagamento e a prestação de contas referentes às diárias seguirão o procedimento ordinário definido em Resolução do Conselho Superior do Ministério Público naquilo que for compatível.

§2º  O Promotor de Justiça designado anexará ao requerimento de diárias cópias do relatório mencionado no §2º do art. 3º deste Ato e da portaria de designação, além de outros documentos que comprovem sua participação nos trabalhos do “Esforço Concentrado Criminal” por 2 (dois) dias, no mínimo.

§ 3º  A concessão de diárias ao Promotor de Justiça designado para servir no “Esforço Concentrado Criminal” fica limitada a 4 (quatro) diárias por mês.

Art. 5º  A portaria mencionada no caput do art. 2º deste Ato será revogada:

I – a critério do Procurador-Geral de Justiça;

II – a pedido do Corregedor-Geral do Ministério Público ou do Coordenador do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça Criminais, mediante exposição de motivos;

III – automaticamente, quando:

a) por ausência injustificada do membro designado, for adiada audiência para qual está incumbido;

b) por motivo imputável ao membro designado, for constatado excesso de prazo gerador de constrangimento ilegal para o réu preso;

c) não forem observados os ditames definidos nos parágrafos 1º, 2º e 3º do art. 3º deste Ato;

Art. 6º  Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de agosto de 2011.

Art. 7º  Revogam-se as disposições em contrário.

Teresina/PI, 19 de setembro de 2011.

ZÉLIA SARAIVA LIMA

Procuradora-Geral de Justiça

